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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 25/99

Relativa à adopção de medidas contra
a deslocalização de empresas

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Pronunciar-se pela necessidade de o Governo sus-
citar, nas instâncias internacionais adequadas (União
Europeia, OCDE, OMC, ONU), o debate e a adopção
de medidas visando disciplinar o investimento directo
estrangeiro e os processos de deslocalização das empre-
sas.

Defender a revelação pública dos contratos e ajudas
outorgadas em caso de deslocalização de empresas.

Instar o Governo a alterar a legislação sobre indem-
nizações por despedimentos, aumentando os valores a
pagar aos trabalhadores que perdem o seu emprego em
resultado de processos de deslocalização, aumentando
o período com direito ao subsídio de desemprego, bem
como a produzir legislação sobre compensações ao sis-
tema da segurança social no caso do pagamento de refor-
mas antecipadas.

Defender um programa público de apoio às autar-
quias de municípios vítimas de prejuízos decorrentes
da deslocalização, bem como às pequenas e médias
empresas subcontratadas de transnacionais que se
deslocalizam.

Sublinhar a necessidade de as empresas que se des-
localizam em violação de acordos e contratos estabe-
lecidos reembolsarem as ajudas públicas outorgadas e
indemnizarem os países e municípios onde se verificam
tais processos.

Aprovada em 11 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 26/99

Alteração do objecto do inquérito da Comissão Parlamentar para
Apreciação de Actos dos Governos do PS e do PSD Envolvendo
o Estado e Grupos Económicos.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Alterar o objecto do inquérito da Comissão Par-
lamentar para Apreciação de Actos dos Governos do
PS e do PSD Envolvendo o Estado e Grupos Econó-
micos, constituída pela Resolução da Assembleia da
República n.o 34/98, de 4 de Junho.

2 — A Comissão tem por objecto a apreciação política
de actos dos Governos nos seguintes casos:

Processos de privatização do BTA, do BESCL, do
Jornal de Notícias, do Diário de Notícias, da
Tranquilidade e da Mundial-Confiança;

Processo de oferta pública de aquisição do BPA
lançado pelo BCP.

Aprovada em 11 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 27/99

Alargamento das atribuições da Comissão Eventual de Inquérito
às Denúncias de Corrupção na Junta Autónoma de Estradas

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar o alar-
gamento das atribuições da Comissão Eventual de
Inquérito às Denúncias de Corrupção na Junta Autó-
noma de Estradas por forma a incluir a averiguação
das condições e finalidades que presidiram à nomeação
e exoneração pelo Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território dos ele-
mentos que colaboraram na sindicância à Junta Autó-
noma de Estradas.

Aprovada em 11 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 99/99
de 30 de Março

Na publicação do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25
de Setembro, que aprova o regime de acesso e ingresso
no ensino superior, foi, por lapso na composição tipo-
gráfica, omitido um elemento na caracterização dos pré-
-requisitos, que constava do original aprovado pelo Con-
selho de Ministros.

Decorrido que está o prazo fixado pelo n.o 2 do
artigo 5.o da Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro, para
proceder à rectificação do texto legal, há que proceder
à alteração do mesmo, de forma a reconduzi-lo ao texto
efectivamente aprovado, o que se faz através do presente
diploma.

Assim:
No desenvolvimento da Lei de Bases do Sistema Edu-

cativo (Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro) e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

O artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Podem, consoante a sua natureza, destinar-se

à selecção, à selecção e seriação ou apenas à
seriação dos candidatos;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»


